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1. INTRODUÇÃO 
O termo mobilidade urbana diz respeito à facilidade 
de deslocamento de pessoas e bens dentro das cidades 
e vem sendo introduzido nos estudos de planejamento 
urbano e de transportes, entre outros enfoques, para 
ratificar a importância do tema da acessibilidade em 
meio urbano e em espaços de uso coletivo. Tendo em 
vista que muitas atividades hoje envolvem desloca-
mentos, a existência de barreiras impedindo esses des-
locamentos pode limitar essas atividades. Esse fato 
sugere a necessidade de pesquisas que permitam ava-
liar o papel dos transportes como um fator de inclusão 
ou exclusão de indivíduos com restrições de mobili-
dade (Mohammadian e Bekhor, 2008; Schmöcker, 
2009). 

A mobilidade – que aqui será abordada apenas no 
que se refere aos deslocamentos físicos a pé – deve es-
tar intrínseca às necessidades mais básicas de qualquer 
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pessoa. Isso não pode excluir aquelas que, por algum 
motivo, possuam restrições ao efetuar os seus deslo-
camentos. Por conseguinte, alguns países têm direcio-
nado ações e pesquisas para o tema, com a finalidade 
de garantir o deslocamento do maior número possível 
de pessoas, independentemente das suas condições de 
locomoção (como discutido em Schmöcker et al., 
2008, e Páez et al., 2009). Muitas dessas iniciativas 
são desdobramentos do Programa de Ação Mundial 
para Pessoas com Deficiência da Organização das Na-
ções Unidas, de 1983, e da Convenção de Direitos das 
Pessoas com Deficiência, documento assinado por 
mais de uma centena de países (ONU, 2007). 

Do ponto de vista de legislação específica, o exem-
plo da ADA (Americans with Disabilities Act, ver de-
talhes em http://www.ada.gov/) é uma das iniciativas 
mais conhecidas, tendo sido aprovada em 1990 pelo 
Congresso dos Estados Unidos da América. Segundo 
Little (1995), os principais objetivos almejados com a 
ADA eram assegurar o acesso de indivíduos com difi-
culdades de locomoção a edifícios e ao transporte pú-
blico. Desta forma, a iniciativa pretendia que esses in-
divíduos passassem a ter maiores oportunidades de 
emprego e de educação, bem como de acesso ao sis-
tema de seguridade social. Isto demonstra como solu-
ções para os espaços urbanos e de uso coletivo desti-
nados à circulação de pedestres preconizadas por leis 
e normas têm sido, cada vez mais, orientadas para 
contemplar as necessidades das pessoas com dificul-
dade de locomoção. 
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Em diversas situações referentes à facilidade de 
deslocamento, principalmente no que diz respeito ao 
modo a pé, os termos mobilidade e acessibilidade es-
tão diretamente relacionados e muitas vezes se con-
fundem. Isto pode ser explicado pelo fato de que 
quando se aumenta o nível de acessibilidade a deter-
minado espaço, espera-se aumentar também as condi-
ções de mobilidade oferecidas aos usuários desse es-
paço. Isso foi discutido, entre outros, por Páez et al. 
(2009), cujo trabalho se constitui em uma referência 
útil para intervenções potenciais para melhorar as 
condições de acessibilidade. Entre as intervenções po-
tenciais estão: a interferência em fatores que afetam a 
mobilidade, tais como as condições econômicas, e al-
terações na distribuição espacial das oportunidades, de 
forma a promover a aproximação entre indivíduos e 
oportunidades. 

Assim, para o modo a pé, pode-se afirmar que a a-
cessibilidade está associada às oportunidades disponi-
bilizadas pelo espaço urbano. Por outro lado, a mobi-
lidade está ligada à condição de um indivíduo se des-
locar, mas esta condição depende da performance do 
espaço (níveis de acessibilidade) e das características 
do próprio indivíduo (capacidade de locomoção). 
Como enfatizado por Church e Marston (2003), ações 
voltadas a integrar e a dar qualidade à circulação em 
espaços urbanos são essenciais para garantir níveis 
adequados de acessibilidade e assim promover melho-
res condições de mobilidade. 

A maioria dos estudos de planejamento urbano e de 
transporte não considera, na prática, que os pedestres 
tenham características distintas na sua capacidade de 
locomoção, o que por vezes os torna mais vulneráveis 
às soluções preconizadas. Pode-se considerar que a 
capacidade de locomoção de cada indivíduo é influen-
ciada por diversos fatores: a idade (penalizando as cri-
anças e os idosos), a condição física permanente (pe-
nalizando pessoas com deficiência física, sensorial ou 
mental; pessoas com pequena ou grande estatura etc.) 
ou provisória (tais como gestantes a partir do sexto 
mês, obesos etc.) e, até mesmo, o estado momentâneo 
(penalizando pessoas que empurram carrinhos, carre-
gam objetos de grande peso ou volume etc.). 

O objetivo do presente trabalho consiste em investi-
gar o nível de acessibilidade proporcionado por calça-
das e travessias destinadas ao pedestre (incluindo pes-
soas com dificuldade de locomoção – PDLs) e a sua 
relação com fatores que possam condicionar a mobili-
dade desse pedestre. Para tanto, pretende-se identificar 
as deficiências e/ou ineficiências dos espaços de circu-
lação urbana destinados ao pedestre através de um 
método de avaliação que forneça parâmetros para ma-
pear as condições de mobilidade e servir de suporte à 
análise no apoio à decisão para planejadores e admi-
nistradores urbanos. Para tal, foi proposto um estudo 

de caso que permitiu avaliar o nível de acessibilidade 
em calçadas e travessias no campus de Gualtar da U-
niversidade do Minho, em Braga, Portugal. O estudo 
avalia as condições de mobilidade oferecidas a quatro 
grupos de usuários com características distintas. A a-
nálise foi realizada por meio da aplicação do Método 
de Avaliação Multicritério, com implementação do 
modelo em ambiente de Sistema de Informação Geo-
gráfica (SIG). 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO 
Segundo Feijó (2002), a concretização do direito de ir 
e vir é fundamental para a PDL, pois a habilita para 
usufruir muitos outros (por exemplo, o direito ao tra-
balho, lazer, escola etc.). Por isto, a mobilidade tem 
sido tema de grande relevância em nível mundial, am-
parado pelos princípios do “Desenho Universal”, 
principalmente no caso da mobilidade de pedestres. 
Prado (1997) cita que tais princípios preconizam que 
as cidades devem ser acessíveis a qualquer pessoa, 
desde seu nascimento até sua velhice. 

Os dados referentes a Portugal, obtidos do Censo 
2001, sinalizavam para a existência de aproximada-
mente seiscentas mil pessoas com deficiência (PCDs), 
o que representava uma taxa de 6,1% da população to-
tal (Portugal, 2006 e INE, 2002 apud Almeida, 2006). 
Dentro deste valor, a taxa de incidência de pessoas 
com deficiência visual era a mais elevada, represen-
tando 1,6% do total da população. Os indivíduos com 
deficiência auditiva registravam uma percentagem 
mais baixa (0,8%). Com relação à deficiência motora, 
esta representava 1,5% da população total. A taxa de 
pessoas com deficiência mental representava 0,7%. A 
paralisia cerebral foi o tipo de deficiência com a me-
nor incidência na população recenseada (0,1%). O 
conjunto das outras deficiências, que inclui as não 
consideradas em qualquer dos outros tipos, situou-se 
em 1,4% do total de indivíduos. Se forem somadas às 
PCDs as pessoas com restrição de movimento (PRMs 
- como idosos, crianças, obesos, gestantes após o sex-
to mês, indivíduos com visão subnormal) e as pessoas 
com deficiência temporária, esse número aumenta 
consideravelmente. Os dados do Censo 2001 revela-
vam ainda que, em Portugal, a população de idosos 
(pessoas com 65 anos ou mais) representava 16,4% da 
população total (INE, 2002). 

Diante do exposto, fica evidente que o número de 
PCDs e PRMs é significativo entre o universo de pe-
destres, pelo que é necessário criar condições apropri-
adas para a sua mobilidade. Todavia, os espaços pú-
blicos urbanos possuem frequentemente diversas situ-
ações que constituem verdadeiros impedimentos à sua 
mobilidade, tais como: existência de degraus, rampas 
muito inclinadas, mobiliário urbano mal posicionado e 
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veículos estacionados nos espaços destinados à circu-
lação dos pedestres. 

A exemplo de outros países, Portugal pretende tam-
bém reverter alguns dos problemas identificados a 
partir de um aparato legal. Assim, segundo Martins 
(2008) a PCD é tratada na Constituição da República 
Portuguesa, especificamente com relação ao tema aqui 
exposto, segundo competências, a saber: é dever do 
Estado a promoção do bem-estar e qualidade de vida 
da população e a igualdade real e jurídico-formal en-
tre todos os portugueses [alínea d) do artigo 9° e arti-
go 13°]. A alínea d) do artigo 3° da Lei de Bases da 
Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação 
das Pessoas com Deficiência (Lei n° 38/2004, de 18 
de agosto) determina a promoção de uma sociedade 
para todos através da eliminação de barreiras e da 
adoção de medidas que visem a plena participação da 
pessoa com deficiência. A matéria sobre acessibilida-
de foi objeto de regulação normativa através do De-
creto-Lei n° 123/1997, de 22 de maio, que introduziu 
normas técnicas visando à eliminação de barreiras ur-
banísticas e arquitetônicas nos edifícios públicos, e-
quipamentos coletivos e vias públicas. Mais recente-
mente estas normas foram atualizadas e procedeu-se à 
introdução de novas normas técnicas aplicáveis em 
âmbito mais amplo. Assim, o Decreto-Lei n.º 
163/2006, de 8 de agosto, que trata da aprovação do 
regime da acessibilidade aos edifícios e estabeleci-
mentos que recebem público, via pública e edifícios 
habitacionais, revogou o Decreto-Lei n.º 123/1997. 

Também outros dispositivos legais, como as Postu-
ras Municipais 141/81 e 142/81 criadas pela Câmara 
Municipal de Lisboa, que definiram normas e concei-
tos de acessibilidade e eliminação de barreiras arquite-
tônicas, ainda subsistem como instrumentos auxiliares 
de trabalho de projetistas e interventores do espaço 
público (Martins, 2008). O conjunto de normas que 
contém o RAMP - Regulamento Municipal para Pro-
moção da Acessibilidade e Mobilidade Pedonal (Edi-
tal n° 29/2004, de 06 de julho) estabelece parâmetros 
atualizados de acessibilidade física para Lisboa. De 
modo geral, as ações ainda se limitam a propor a rea-
dequação de espaços públicos sem o conhecimento 
das verdadeiras características físicas de locomoção 
das PCDs e PRMs. Sob esta ótica, o RAMP cita que a 
cidade existente exclui uns, exige demasiado esforço a 
outros e é um fator de desconforto e insegurança para 
a maioria. Deste modo, ainda não corresponde às ver-
dadeiras necessidades da sua população do ponto de 
vista físico, informativo e comunicacional. 

No Brasil, Duarte e Cohen (2004) e Cohen (2006) 
reportam ser comum que a construção de rampas nas 
esquinas seja considerada “suficiente” para taxar o 
projeto urbano de “projeto inclusivo”. As mesmas au-
toras citam ainda que os aspectos referentes ao espaço, 

como a distância (perto e longe) e a forma do percur-
so, devem ser medidas pelo esforço e pelo cansaço da 
PDL e não podem ou não devem ser compreendidos a 
partir de referenciais de pessoas que não apresentam 
dificuldade em sua locomoção. Portanto, o “tempo de 
percurso” é um fator ou critério determinante para a-
valiar as condições de mobilidade. Contudo, além do 
tempo de percurso, outro critério relevante para análi-
se da mobilidade dos usuários é a importância relativa 
dos vários destinos-chave para os usuários, como refe-
re Mendes (2000). Assim, esse aspecto que tem rela-
ção direta com o nível de acessibilidade também foi 
integrado no modelo de análise desenvolvido neste 
trabalho. Pois, para a realização de uma viagem, seja 
por qualquer modo de transporte (neste caso foram 
consideradas apenas as realizadas pelo modo a pé) os 
propósitos dessa viagem estão relacionados aos desti-
nos. Estes, por sua vez, podem possuir importâncias 
diferentes (pesos) para o usuário, de acordo com a sua 
utilização. Importa ressaltar que a idéia de acessibili-
dade está mais intimamente relacionada à capacidade 
de alcançar destinos desejados e/ou necessários do que 
propriamente ao movimento stricto sensu. 

De acordo com Rodrigues da Silva et al. (2008) 
processos de análise que utilizam diversos critérios 
para serem avaliados e combinados podem ser reali-
zados segundo uma avaliação multicritério, que per-
mite a obtenção de índices. Os mesmos autores citam 
que a integração dos modelos em ambiente SIG sim-
plifica a análise, uma vez que o mesmo tem capacida-
de de trabalhar grande quantidade de informação so-
bre o território. Tal procedimento permite facilidade 
na tomada de decisão através da visualização dos re-
sultados obtidos em vários cenários de avaliação, co-
mo será aqui demonstrado. 

3. METODOLOGIA 
Para a realização deste trabalho adotou-se como prin-
cípio que as condições de mobilidade dos pedestres 
podem ser medidas pelo nível de acessibilidade dos 
espaços. A acessibilidade, por sua vez, pode ser medi-
da segundo a facilidade com que os diferentes usuá-
rios efetuam os percursos para vários destinos-chave. 
Assim, para o sítio em que foi desenvolvido o estudo 
de caso foi necessário: construir uma rede para identi-
ficar menores caminhos, identificar os destinos-chave 
e seus respectivos pesos, determinar velocidades e 
tempos para cada grupo de usuários, determinar impe-
dâncias nos trechos e aplicar o modelo para obtenção 
dos índices de acessibilidade, como detalhado nos i-
tens a seguir. 
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3.1. Construção da rede e identificação dos 
destinos-chave com seus respectivos 
pesos 

Numa primeira fase foi necessário efetuar o reconhe-
cimento da área através de levantamento de campo, o 
que envolveu análises técnicas e estudos de observa-
ção. Desta forma foi possível identificar e caracterizar 
os trajetos efetuados pelos pedestres, medindo-se nos 
diversos trechos as respectivas inclinações transver-
sais e longitudinais, larguras mínimas efetivas, tipo e 
estado do piso, existência de degraus e obstáculos. A 
Figura 1 ilustra uma das etapas do levantamento de 
campo com a aferição das inclinações das calçadas. 
Esse levantamento permitiu elaborar a rede em ambi-
ente SIG-T (neste caso, através do software Trans-
CAD). 

Foram utilizados os valores dos pesos decorrentes 
da importância atribuída pelos usuários aos prédios 
(destinos-chave) de acordo com sua utilização, com 
base nos resultados da pesquisa de opinião realizada 
por Rodrigues (2001). Naquela altura, foram aplicados 
questionários aos usuários do campus - alunos, docen-
tes e funcionários. Ainda de acordo com a mesma 
pesquisa de opinião foram extraídos os valores dos 
percursos máximos, em termos de distância, que os 
usuários estariam dispostos a fazer para alcançar cada 
um destes destinos. O dado de distância máxima per-

mitiu obter, posteriormente, o tempo máximo de per-
curso aceitável por grupo de usuários. 

3.2. Determinação de velocidade e tempo 
para cada grupo de usuários 

As velocidades utilizadas para os quatro grupos de 
pedestres considerados foram as mesmas obtidas e uti-
lizadas em Aguiar et al. (2008). Logo, para efeito de 
aplicação do método, as velocidades adotadas em pla-
no horizontal foram: 1,38 m/s (cerca de 5 km/h) para 
pessoas sem deficiência aparente; 1,35 m/s para cadei-
rantes; 1,19 m/s para pessoas com restrição de mobili-
dade (idosos) e 0,99 m/s para pessoas com deficiência 
visual (cego). No caso de planos inclinados, escadari-
as etc., foram consideradas impedâncias em função da 
alteração das condições de locomoção relativamente 
ao plano horizontal, o que influenciou os valores de 
velocidade de cada grupo (ver item 3.3). O tempo de 
percurso derivou das diferentes velocidades dos usuá-
rios e das distâncias reais de cada percurso medidas na 
rede elaborada. Entretanto, devido à existência de obs-
táculos, este tempo foi condicionado à velocidade 
adotada quando da existência de alguma impedância. 

3.3. Determinação das impedâncias nos 
trechos 

O tempo de percurso foi condicionado pelas impedân-
cias resultantes das características físicas dos espaços 
avaliados, de acordo com as restrições à locomoção de 
cada grupo de usuários. Como exemplo de impedância 
pode ser citada a existência de escadarias ou calçadas 
sem rebaixamento. Para um usuário sem deficiência 
aparente, a escadaria pode representar um pequeno a-
créscimo de esforço. Já para um cadeirante representa 
uma barreira intransponível, o que se traduz numa ve-
locidade nula (ele não pode transpor esse trecho e tem 
que buscar uma rota alternativa, certamente mais lon-
ga e demorada). A Figura 2 mostra uma parte da rede 
de pedestres utilizada e a análise realizada sobre o 

 

 
 (a) (b) 
Figura 1. Exemplo de aferição da inclinação de uma calçada 

com inclinômetro digital (a) e detalhe do valor aferido 
em porcentagem (b)  

 

escadaria escadaria 

a)  

escadaria

 
 (a) (b) 

Figura 2: Tempo despendido por pessoas sem deficiência aparente (a) e por pessoas com deficiência física – cadeirantes 
(b) quando existe uma impedância significativa 
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menor caminho em função do tempo despendido por 
pessoas sem deficiência aparente e com deficiência fí-
sica (cadeirante). Considerando que ambas partem da 
mesma origem e chegam ao mesmo destino, o tempo 
do cadeirante é quase duas vezes maior pelo fato de 
existir uma escadaria. A alternativa, para ele, é con-
tornar essa barreira optando por um percurso que se 
evidencia mais longo (esse aspecto foi também bas-
tante discutido por Church e Marston, 2003). 

3.4. Aplicação do modelo para obtenção dos 
índices de acessibilidade 

Os procedimentos de combinação de critérios utiliza-
dos nesta pesquisa para análise no processo de decisão 
foram: a Combinação Linear Ponderada (WLC, deri-
vado do inglês Weighted Linear Combination) e a 
Média Ponderada Ordenada (OWA, do inglês Orde-
red Weighted Average). A avaliação através do proce-
dimento WLC, que combina os critérios segundo uma 
média ponderada, permite uma compensação das qua-
lidades entre os critérios. O procedimento OWA, além 
de combinar os critérios através de uma média ponde-
rada (WLC), ainda aplica pesos aos critérios ordena-
dos, resultando em diferentes cenários. Estes cenários, 
elaborados a partir de combinações dentro de um es-
paço estratégico de tomada de decisão, são definidos 
por pontos de decisão (ou controle). O espaço estraté-
gico de decisão é aproximadamente triangular, defini-
do por um lado pela atitude de risco e, por outro lado, 
pelo nível de compensação (trade-off), como se ob-
serva na Figura 3. 

A média dos tempos máximos (Tm), para cada des-
tino-chave, foi calculada de acordo com a média das 
distâncias máximas indicadas pelos usuários na pes-
quisa de opinião realizada por Rodrigues (2001). Os 
tempos reais (Tr) foram extraídos da matriz de meno-
res caminhos em função do menor tempo. Com base 
nestes dois valores (Tm e Tr), foi possível obter o 
tempo normalizado (Tn) para cada grupo de usuários. 
O objetivo é, para todos os destinos-chave, transfor-
mar qualquer escala de avaliação em uma escala com-
parável, onde os seus valores se enquadrem num in-
tervalo normalizado. Neste caso, os resultados expres-
sam o grau de pertinência a um intervalo de valores 

entre zero e um, delineando uma variação contínua 
desde a não-pertinência (acessibilidade nula) até à 
completa pertinência (acessibilidade máxima). Os 
pontos de controle das curvas fuzzy constituem pontos 
críticos que, consoante os casos, deverão ser escolhi-
dos tendo em conta o seu significado. Neste caso, a 
normalização foi efetuada adotando-se uma função li-
near para cada destino-chave pelo processo de fuzzifi-
cation (Rodrigues da Silva et al., 2008). Portanto, a 
função fuzzy aplicada ao custo de viagem que foi con-
siderada nesta pesquisa é relativa ao tempo. 

Os pesos dos destinos-chave utilizados também fo-
ram obtidos da pesquisa de opinião realizada por Ro-
drigues (2001), como citado no item 3.1. Desta forma, 
e de acordo com Mendes (2000), o índice de acessibi-
lidade de todos os locais do campus em relação aos 
destinos-chave analisados pode ser obtido através da 
Equação 1. 

 ( )∑ ⋅= jij
uu

i wcfA  (1) 

em que, 
 u

iA  : índice de acessibilidade de um local i para o 
grupo de usuários u; 

 ( )ij
u cf  : função linear tempo-custo para o grupo de 

usuários u entre o local i e o destino-chave j 
(função do Tn); 

 jw  : peso do destino-chave j. 
 
O cálculo do índice de acessibilidade deve ser efe-

tuado para cada grupo de usuários “u”, uma vez que o 
tempo de percurso para cada grupo é considerado di-
ferente. Assim, a Equação 1 foi aplicada de forma a 
identificar os níveis de acessibilidade que cada grupo 
possui. Obtidos os valores dos índices de acessibilida-
de Au

i de cada localização “i” para cada grupo de usu-
ários “u” pelo procedimento WLC, é possível deter-
minar o nível de acessibilidade global pelo procedi-
mento OWA (ver Rodrigues da Silva et al., 2008). Es-
te último possibilita a definição de cenários através de 
combinações de diferentes vetores de pesos ordenados 
(order weights), através da Equação 2. 

 Tig
i OAA ⋅=  (2) 

sendo, 
 g

iA  : índice de acessibilidade global de um local i; 

 iA  : vetor com valores Au
i ordenados em ordem 

crescente (para o local i); 
 TO  : vetor transporto de order weights, de dimen-

são igual ao número de usuários u. 
Dentro do espaço de decisão, os seguintes cenários 

são considerados extremos: 1) o cenário pessimista ou 
conservador, onde é aplicado todo o peso do vetor de 
order weights ao índice com menor valor, produzindo 
a solução de risco mínimo; 2) o cenário ponderado, 

Trade-off WLC 

 0 

1 
OR AND 

0 1 ANDness 
(risco máximo) (risco mínimo)  

Figura 3. Espaço estratégico de decisão para o procedimento 
OWA 
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em que é aplicado um conjunto de order weights de 
valor igual para todos os índices, produzindo uma so-
lução de risco médio; 3) o cenário otimista, onde todo 
o peso do vetor de order weights é aplicado ao índice 
com valor mais elevado, produzindo uma solução dita 
de alto risco. 

4. ESTUDO DE CASO E CARACTERIZAÇÃO 
DA ÁREA 

Neste trabalho foi realizado um estudo de caso dentro 
do campus de Gualtar da Universidade do Minho, em 
Braga, Portugal. A escolha se deu pelo fato de este 
campus ter sido objeto de estudo em pesquisa anterior 
realizada por Rodrigues (2001), que efetuou uma ava-
liação multicritério da acessibilidade aos seus diversos 
destinos-chave, do ponto de vista do pedestre. Porém, 
a pesquisa então realizada considerou apenas a loco-
moção de usuários sem deficiência aparente. 

A área analisada possui cerca de 12 hectares e é do-
tada de infraestrutura urbana que comporta diversas 
Escolas e Institutos, três Complexos Pedagógicos e 
vários serviços, com destaque para a Cantina e a Bi-
blioteca. Segundo Rodrigues (2001), a comunidade 
universitária do campus compreendia naquela ocasião 
aproximadamente 13100 usuários, sendo 12000 alu-
nos, 800 docentes e 300 funcionários, sobre os quais 
incidiu a pesquisa de opinião referida no item 3.1. No 
que respeita aos destinos-chave, o campus foi dividido 
em 3 grupos, de acordo com a sua funcionalidade 
principal: pedagógico (salas de aula, laboratórios, es-
colas, departamentos e institutos), serviços (biblioteca, 
serviços acadêmicos, cantina, bancos, etc.) e acessos 
(entradas e estacionamentos), sendo que estes grupos 
encontram-se distribuídos de forma dispersa dentro do 
campus (Figura 4). Para o estudo de caso, de forma a 
simplificar a aplicação do método, mas sem compro-
meter a sua validação, foram apenas considerados os 
destinos-chave do grupo pedagógico. 

Dentro da área avaliada, os deslocamentos podem 

ser feitos a pé, por bicicleta ou por modo motorizado, 
sendo que o acesso ao campus pode ser realizado por 
três entradas (Figura 4), com certas especificidades 
para alguns modos. Quanto aos modos a pé e bicicleta, 
pode-se usar todos os acessos. Para o modo motoriza-
do, somente as portarias 1 e 3 permitem o tráfego de 
veículos. Como a topografia do campus é bastante a-
cidentada, a ocorrência de rampas e escadarias é fre-
quente. Algumas das rampas têm inclinações acima do 
recomendado pelas normas técnicas de acessibilidade, 
chegando-se a observar rampas com inclinações 
transversais de até 12,20% e outras longitudinais de 
até 27,90%. A maioria das calçadas encontra-se em 
bom estado de conservação, contudo nem todas pos-
suem largura mínima adequada por existirem obstácu-
los que reduzem sua faixa livre/efetiva. Em alguns 
pontos das vias foram implantadas faixas de travessia 
com guias rebaixadas nas calçadas, que proporcionam 
ao pedestre maior segurança e conforto quando cru-
zam as vias de veículos. 

Na Figura 5 é possível visualizar a rede de circula-
ção para pedestres dentro do campus que foi utilizada 
nesta pesquisa. Embora na prática muitos pedestres 
circulem pelo leito carroçável, a rede criada para aná-
lise foi definida a partir do critério de existência de 
calçadas, sendo utilizada a via de veículos apenas em 
locais onde não existem calçadas. Optou-se por utili-
zar sentido de fluxo na rede por existir uma grande di-
ferença de velocidade (entre subidas e descidas) cau-
sada pela topografia. As escadarias possuem dimen-
sões de piso e espelho dentro do recomendado por 
norma, entretanto algumas delas não possuem corri-
mãos. Outras dispõem de corrimãos inadequados (fora 
do recomendado por norma), apresentando risco para 
pessoas com deficiência visual e para idosos. Justifi-
ca-se ainda referir que em grande parte do campus 
praticamente não existe tratamento adequado para 
pessoas com deficiência visual, exceto em alguns pon-
tos específicos. 

 

Campus de Gualtar 
Universidade do Minho 

Grupo Pedagógico 
Grupo Serviços 
Grupo Acessos (entradas) 
Grupo Acessos (estacionamentos) 

 
Figura 4. Distribuição dos grupos de funcionalidades dentro do campus de Gualtar 
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5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS 

Através do método de avaliação multicritério e das 
técnicas a ele associadas, somando-se ainda a sua im-
plementação em ambiente SIG, foi possível represen-
tar os resultados em mapas de fácil interpretação e a-
nálise. Pelo procedimento WLC de avaliação, os ma-
pas referentes aos resultados obtidos para cada grupo 
de usuários apresentam os níveis de acessibilidade di-
vididos em quatro classes normalizadas no intervalo 
entre zero e um. A faixa entre 0,00 e 0,25 representa o 
nível de menor acessibilidade e a faixa entre 0,75 e 
1,00 corresponde ao nível de maior acessibilidade. Os 
valores máximos, as médias e os desvios padrões dos 
níveis de acessibilidade, partindo-se de cada origem 
analisada para todos os destinos-chave do setor peda-
gógico, são mostrados na Tabela 1, de acordo com o 
grupo de usuários. Portanto, a Tabela 1 permite uma 
breve visualização dos valores obtidos antes da nor-
malização. 

Os mapas das Figuras 6 e 7, além de permitirem a 
visualização dos níveis de acessibilidade obtidos, 
também permitem identificar a localização dos desti-
nos-chave do grupo pedagógico (grupo utilizado na 

análise), representados no mapa através de pontos. 
Assim, os resultados da aplicação do método podem 
ser visualizados com mais facilidade. O mapa da Figu-
ra 6a apresenta o resultado dos níveis de acessibilida-
de aos destinos-chave do setor pedagógico para o gru-
po de usuários sem deficiência aparente. Como as aná-
lises foram feitas em função dos tempos de desloca-
mento, os espaços com menor nível de acessibilidade 
(0,00 a 0,25) indicam que tais tempos superam a mé-
dia dos tempos máximos verificados para esse grupo 
de usuários. Os espaços com maior nível de acessibi-
lidade (faixa que compreende os valores de 0,75 a 
1,00), encontram-se situados na zona central do cam-
pus. Este fato é justificado por concentrarem-se nesta 
área grande parte dos destinos-chave avaliados, o que 
diminui o tempo gasto nos trechos percorridos durante 
a caminhada. 

Para aplicação do método e simplificação da análise 
foram adotados fatores de redução de velocidade nos 
percursos que possuem rampas e escadas (item 3.3). 
Tanto para o grupo sem deficiência aparente quanto 
para o grupo de usuários com restrição de mobilidade 
(idosos), o fator de redução adotado corresponde a -
30% da velocidade em plano horizontal, o que repre-
senta aumento de 30% no tempo percorrido. O mapa 
da Figura 6b apresenta o resultado do nível de acessi-
bilidade aos destinos-chave do setor pedagógico para 
o grupo de usuários com restrição de mobilidade (ido-
sos). Como para este grupo o fator considerado foi i-
gual ao fator usado para o grupo anterior, o mapa de 
acessibilidade (após normalização) do grupo de idosos 
(Figura 6b) assumiu valores bem aproximados do 
grupo de pessoas sem deficiência aparente (Figura 
6a). 

Os resultados da acessibilidade para o grupo de pes-
soas com deficiência visual (cegos) podem ser vistos 
na Figura 7a. O nível de acessibilidade desse grupo é 

 

Metros

Mapa Campus de Gualtar 

 
Figura 5: Mapa do Campus de Gualtar em Braga com rede de pedestres e detalhe de um trecho com identificação do sentido do fluxo 

Tabela 1. Resumo dos valores do nível de acessibilidade obti-
dos por grupos de usuários aos destinos-chave 

 Máximo Média Desvio 
Padrão 

Ai sem Def. Aparente 0,47 0,25 0,12 

Ai Cadeirante 0,33 0,14 0,09 

Ai Def. Visual 0,42 0,21 0,12 

Ai idoso 0,46 0,24 0,12 
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menor que o obtido para os dois grupos de usuários 
anteriormente mencionados (Figura 6). Este fato pode 
ser explicado em função dos tempos de percurso indi-
carem valores que superam a média dos tempos má-
ximos atribuídos pelas pessoas com deficiência visual. 
Foram adotadas impedâncias em rampas, escadas e 
travessias de ruas sem sinalização adequada para este 
grupo, que correspondeu a uma velocidade 20% me-
nor que em trechos de calçada em plano horizontal. 
Na análise do mapa de acessibilidade para o grupo de 
cadeirantes (Figura 7b), pode ser observada uma redu-
ção significativa do tamanho da área de maior acessi-
bilidade (0,75 a 1,00). O nível mais alto ocorreu nas 
áreas mais planas do entorno dos prédios do setor pe-
dagógico, uma vez que os cadeirantes não conseguem 
circular nos trechos em escada e em travessias de ruas 
com guias sem rebaixamento (item 3.3). 

 Em todos os mapas, os maiores níveis de 
acessibilidade foram apresentados em forma de 
bolsões que podem ser justificados pelo fato das doze 

edificações, pertencentes ao setor pedagógico (pontos 
demarcados nos mapas), estarem agrupadas nessas 
áreas. Vale lembrar que, para o estudo de caso, foram 
apenas consideradas como destinos-chave as 
edificações que fazem parte do grupo pedagógico, de 
forma a simplificar a aplicação do método. Na análise, 
percebe-se que praticamente 50% destas edificações 
possuem o maior nível de acessibilidade para três 
grupos de usuários (sem deficiência, com restrição de 
mobilidade e com deficiência visual) sendo que 
apenas duas edificações apresentaram o mesmo nível 
para o grupo de usuários com deficiência física 
(cadeirantes). 

Segundo o procedimento OWA (que combina a in-
formação proveniente dos resultados obtidos para ca-
da grupo de usuários, Figuras 6 e 7) foram desenvol-
vidos seis cenários diferentes, os quais foram elabora-
dos a partir de combinações dentro do espaço estraté-
gico de tomada de decisão (Rodrigues da Silva et al., 
2008). Para tanto, foram definidos os pontos de con-

  
 

 (a) (b) 
Figura 6. Níveis de acessibilidade aos destinos-chave do setor pedagógico (a) para o grupo de usuários sem deficiência aparente e 

(b) para o grupo de usuários com restrição de mobilidade – idosos 
 

 

  
 

 (a) (b) 
Figura 7. Níveis de acessibilidade de pessoas (a) com deficiência visual e (b) de cadeirantes 
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trole (ou decisão) A, B, C, D, E e F, cujos respectivos 
vetores order weights são apresentados na Tabela 2. 
Os referidos pontos de decisão são mostrados na Figu-
ra 8. 

Os mapas referentes aos resultados obtidos para 
estes seis cenários também apresentam os níveis de 
acessibilidade divididos em quatro classes 
normalizadas no intervalo entre zero e um. A faixa 
entre 0,00 e 0,25 representa o nível de menor 
acessibilidade e a faixa entre 0,75 e 1,00, o nível de 
maior acessibilidade. Os valores máximos, as médias 
e os desvios padrões das acessibilidades, em cada 
cenário (depois de aplicados os vetores order weights) 
são mostrados na Tabela 3. Portanto, a Tabela 3 
permite uma breve visualização dos valores obtidos 
antes da normalização. 

Os mapas da Figura 9 representam os três cenários 
obtidos a partir dos pontos A, B e C (pontos extremos 
do triângulo que determina o espaço estratégico de 
tomada de decisão). No cenário A (Figura 9a) foram 
aplicados pesos (OW) de valores iguais aos fatores, o 
que produziu uma solução de risco médio e trade-off 
máximo, ou seja, um cenário intermediário ou balan-
ceado com compensação total entre os fatores consi-
derados. No cenário B (Figura 9b) todo o peso foi a-
plicado ao fator de mais alto valor, o que produziu 
uma situação de risco elevado (denominada otimista) 
e que se aproxima do cenário obtido para os usuários 

sem deficiência aparente. No cenário C (Figura 9c) 
todo o peso foi aplicado ao fator de mais baixo valor, 
produzindo assim, uma solução de risco mínimo (de-
nominada de pessimista) e que se aproxima do cenário 
produzido para os cadeirantes. 

Os mapas da Figura 10 representam os três cenários 
obtidos a partir dos pontos D, E e F (pontos interme-
diários dentro do triângulo que determina o espaço es-
tratégico de tomada de decisão). No cenário D (Figura 
10a), pesos de valores diferentes foram aplicados aos 
fatores, de forma a gerar uma condição de risco médio 
e trade-off médio. Logo, o cenário obtido representa 
uma situação intermediária entre os três cenários ex-
tremos (A, B e C), ou seja, os cenários ponderado, 
pessimista e otimista. No cenário E (Figura 10b) tam-
bém foram aplicados pesos de valores diferentes aos 
fatores, entretanto enfatizou-se o fator de maior esco-
re. Isto produziu uma situação de risco elevado (avali-
ação próxima da otimista) e que se aproxima do cená-
rio produzido para os usuários sem deficiência aparen-
te, entretanto, possui trade-off médio. Por último, no 
cenário F (Figura 10c), pesos de valores diferentes fo-
ram aplicados aos fatores de forma a enfatizar, desta 
vez, o fator de menor escore. Isso produziu uma situa-
ção de risco baixo (avaliação próxima da pessimista) e 
que se aproxima do cenário gerado para os cadeiran-
tes, entretanto, possui trade-off médio. 

Tabela 2: ANDness e Trade-off para os seis pontos de decisão utilizados 

Pontos de decisão Order Weigths ANDness  
nível de risco 

Trade-off  
nível de compensação 

A 0,250 0,250 0,250 0,250 0,50 1,00 

B 0,000 0,000 0,000 1,000 0,00 0,00 

C 1,000 0,000 0,000 0,000 1,00 0,00 

D 0,036 0,464 0,464 0,036 0,50 0,50 

E 0,126 0,126 0,126 0,622 0,25 0,50 

F 0,622 0,126 0,126 0,126 0,75 0,50 

 

A

B C

DE F

0,00

0,25

0,50

0,75

1,00

0,00 0,20 0,40 0,60 0,80 1,00

Tr
ad

e-
of

f

ANDness

Pontos de Decisão

 
Figura 8. Pontos de decisão dentro do espaço estratégico utilizado 

 
Tabela 3. Resumo dos valores de acessibilidade obtidos para os seis cenários 

 A B C D E F 

Máximo 0,41 0,47 0,33 0,43 0,44 0,37 

Média 0,21 0,25 0,13 0,22 0,23 0,17 

Desvio padrão 0,11 0,12 0,09 0,11 0,11 0,10 
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6. CONCLUSÕES 
A aplicação do método de avaliação multicritério em 
ambiente SIG, com o objetivo de verificar as condi-
ções de mobilidade em calçadas e travessias de quatro 
grupos de usuários selecionados, conduziu a algumas 
conclusões importantes. A princípio, o estudo de caso 
em um campus universitário foi fundamental para 
consolidar e definir os critérios a serem utilizados na 
avaliação multicritério. Os principais valores de refe-
rência para a análise foram: os tempos de percurso pa-
ra cada grupo de usuários e a importância dos destinos 
selecionados. A aplicação no sítio escolhido valida o 
método e sugere a sua ampliação para avaliar o ambi-
ente urbano em geral. 

A representação dos resultados em mapas temáticos 
(mapas de base) possibilitou identificar os níveis de 
acessibilidade de cada grupo de usuários dentro da á-
rea estudada. Confirmou-se assim que os níveis de a-
cessibilidade variam em função do grupo de usuários, 
sendo em geral melhor para os grupos de pessoas sem 
deficiência aparente e para as pessoas com restrição 
leve de mobilidade (e.g., idosos, gestantes, obesos). 
Os grupos com piores níveis de acessibilidade foram 
os usuários com restrições na locomoção resultantes 
de deficiência visual ou deficiência física, no caso, 
cadeirantes. Embora os mapas que explicitam a distri-
buição espacial dos níveis de acessibilidade apresen-
tem resultados diferenciados, como a pesquisa foi li-
mitada somente à análise da acessibilidade ao setor 
pedagógico do campus, ficou evidente que a disposi-

 

 
 (a) (b) (c) 

Figura 9. Níveis de acessibilidade para o cenário balanceado (a), cenário otimista (b) e cenário pessimista (c) 
 

 

   
 

 (a) (b) (c) 
Figura 10. Níveis de acessibilidade de cenários intermediários relativo ao ponto de decisão D (a), ponto E (b) e  

ponto F (c) 
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ção das edificações influenciou o nível de acessibili-
dade obtido. Esta disposição, aliada à topografia aci-
dentada dentro do campus, chega a comprometer a 
mobilidade de muitos usuários, sobretudo os cadeiran-
tes. 

Por outro lado, fazendo uso de um cenário dito pes-
simista, obtido através da combinação OWA, foi pos-
sível representar os resultados em mapas com cenários 
de avaliação que permitem ao planejador atribuir uma 
importância maior às categorias de usuários mais pre-
judicados e que são frequentemente mal atendidas. 

Em síntese, as conclusões do trabalho sugerem que 
o método é adequado e promissor, pois possibilita ob-
ter indicadores para a caracterização das condições de 
mobilidade em espaços urbanos. Por outro lado, a uti-
lização de ferramentas de simulação espacial pode 
permitir criar cenários com base em propostas de me-
lhorias a serem introduzidas na rede de circulação dos 
pedestres. Estes cenários podem ajudar o planejador a 
escolher as ações que conduzem a resultados mais efi-
cientes, comparando e identificando os ganhos relati-
vamente ao cenário de partida. Desse modo, é possível 
pré-avaliar a adoção de ações para reduzir as deficiên-
cias e/ou ineficiências dos espaços de circulação urba-
na. O modelo ainda permite a introdução de análises 
mais aprofundadas, que podem vir a sugerir inclusive 
a necessidade da incorporação de um maior número 
de critérios que servirão para refinar os resultados. 
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